
PROJETO DE LEI Nº 006, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021.

“AUTORIZA O PODER EXECUTIVO MUNICIPAL A CONTRATAR, POR PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO, PROFISSIONAL PARA ATUAR NO RECADASTRAMENTO, ACOMPANHAMENTO E EXECUÇÃO DAS AÇÕES ESPECÍFICAS DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA, ATRAVÉS DE RECURSOS PROVENIENTES DO ÍNDICE DE GESTÃO DESCENTRALIZADA (IGD/PBF), E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS"
Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal, nos termos do art. 37, inciso IX da Constituição Federal/88, autorizado a contratar, através de Processo Seletivo Simplificado, com recursos provenientes do Índice de Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família (IGD/PBF), profissional para atuar no recadastramento, acompanhamento e execução das ações específicas do Programa Federal Bolsa Família.
Parágrafo único. A abertura de inscrições e realização do Processo Seletivo Simplificado de que trata o caput deste artigo, terá suas normas especificadas e divulgadas por meio de Edital, nos termos estabelecidos na presente Lei.
Art. 2º A contratação, que viabiliza a realização de projeto temporário e de fundamental relevância pública, será regida por Contrato Administrativo, com duração de 24 (vinte e quatro) meses.
§ 1º O contrato poderá ser rescindido, a qualquer tempo, a pedido do profissional contratado, por conveniência da Administração ou em caso de encerramento do Programa para o qual foi contratado.

§ 2º Poderá ser contratado outro profissional, desde que aprovado em processo Seletivo Simplificado, para substituição imediata, em caso de rescisão antecipada do contrato, tendo como limite temporal do contrato, o prazo estabelecido no caput do art. 2º desta Lei.
Art. 3º O cargo, carga horária e respectivos vencimentos para atendimento do programa federal, ficam assim definidos:

	Função
	Padrão
	Classe
	Quantidade
	Carga horária
	Salário mensal

	Entrevistador Social
	EF02
	A
	01
	40h semanais
	R$1.453,24


Parágrafo único. O valor estabelecido no “caput” deste artigo será reajustado na mesma data e índice que o dos vencimentos e vantagens dos servidores públicos municipais, quando houver.
Art. 4º A escolaridade mínima exigida para o cargo de Entrevistador Social será de Ensino Médio Completo.
Art. 5º As atribuições das funções a serem desempenhadas pelo Entrevistador Social estão descritas no Anexo I, sendo parte integrante desta Lei.

Art. 6º Ao profissional contratado será aplicado o Regime Jurídico dos Servidores Públicos do Município de Presidente Lucena, Lei Municipal n° 807/2012.  

Art. 7º A despesa decorrente desta Lei correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:
6 SECRET. DA SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

3 FUND. MUN. DA ASSIST. SOCIAL – FMAS

08 Assistência Social 

08.244 Assistência Comunitária 

08.244.0046 Assistência Social em Geral 

08.244.0046.2009 Serviços de Assistência Social

3.3.1.9.0.04.00000000 Contratação por tempo determinado 

Conta nº 65900 (Recurso 1350 - Fundo da Assist. Social)

Conta nº 630400 (Recurso 1303 - Recurso IGDBF)
Art. 8°. Faz parte da presente Lei a minuta do Contrato Administrativo de Serviço Temporário, anexo II.

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 Presidente Lucena, 02 de fevereiro de 2021.

                                             

GILMAR FÜHR
                                                            Prefeito Municipal 

ANEXO I

São atribuições do Entrevistador Social:

I - Executar, sob supervisão técnica da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social, atividades relacionadas, especificamente, ao Programa Bolsa Família (PBF) e programas vinculados ao Cadastro Único de Programas Sociais;

II - Realizar triagem para atendimento das famílias, verificando cadastros para identificação da composição familiar e selecionar os formulários adequados;

III - Aplicar questionários e roteiros de pesquisa, preenchendo formulários manual e digitalmente e coletar informações sócio demográficas e socioeconômicas em domicílios;

IV - Realizar busca ativa das famílias e conferir a veracidade das informações obtidas em visitas aos domicílios;

V - Operar microcomputadores, utilizando programas para edição de textos, planilhas eletrônicas e aplicativos específicos do Cadastro Único, para incluir, alterar e obter dados e informações, bem como consultar registros;

VI - Orientar as famílias sobre os programas sociais e políticas públicas e auxiliar no monitoramento das condicionalidades do PBF (frequência escolar e acompanhamento dos dados nutricionais);

VII - Atender os grupos populacionais tradicionais e específicos (aldeias indígenas, moradores de rua, acampados, entre outros);

VIII - Verificar consistência das informações registradas, corrigindo erros de preenchimento em formulários e verificando os dados coletados;

IX - Realizar os registros com fidedignidade, demonstrando credibilidade e objetividade na coleta dos dados;

X - Elaborar ou colaborar na elaboração de relatórios parciais e anuais, atendendo as exigências ou normas da unidade administrativa;

XI - Manter-se informado acerca da legislação dos programas que envolvem o Cadastro Único, especialmente o Programa Bolsa Família - PBF; 

ANEXO II
CONTRATO ADMINISTRATIVO DE SERVIÇO TEMPORÁRIO N° 
Contrato administrativo de serviço temporário que entre si celebram o Município de Presidente Lucena-RS e ............................................., com base em permissivo constitucional (artigo 37, inciso IX, da Constituição Federal/88), e a teor do disposto nas Leis Municipais n° 249, de 18 de dezembro de 1998 e nº ......, de..............................

Pelo presente instrumento, o Município de Presidente Lucena,  representado por seu Prefeito, Sr..................., brasileiro, (estado civil), profissão, inscrito no CPF sob n° ..................., residente e domiciliado na .............................., na cidade de Presidente Lucena-RS, a seguir denominado Contratante, e o Sr ..............................................., brasileiro, (estado civil), profissão,  inscrito no CPF sob n° ................., residente e domiciliado .................................................., na cidade de ......................................, doravante identificado simplesmente por Contratado,  têm certo, justo e acordado o seguinte:

CLÁUSULA PRIMEIRA:

O Contratado trabalhará para o Contratante na função de agente de Entrevistador Social, padrão EF02, Classe A, Conforme Lei Municipal n°808/2012, ANEXO I, as atribuições da função estão descritas no anexo I da Lei Municipal n°...
CLÁUSULA SEGUNDA:

Pelo serviço acima mencionado e prestado, o Contratado perceberá a quantia R$ 1.453,24 (Um mil, quatrocentos e cinquenta e três reais e vinte e quatro centavos) por mês, pagos em moeda corrente nacional, conforme os demais servidores públicos municipais.

Parágrafo único. O valor estabelecido no “caput” deste artigo será reajustado na mesma data e índice que o dos vencimentos e vantagens dos servidores públicos municipais, quando houver.

CLÁUSULA TERCEIRA:

A jornada de trabalho do Contratado será de 40 (vinte) horas semanais.

CLÁUSULA QUARTA:

O presente contrato vigerá pelo prazo determinado de 24 meses.
CLÁUSULA QUINTA:

Qualquer das partes que desejar rescindir o presente contrato antes de seu término, previsto na cláusula anterior, deverá avisar a outra com antecedência mínima de 5 (cinco) dias.

CLÁUSULA SEXTA:

O presente contrato será sumariamente rescindido pelo Contratante, sem que ao Contratado caiba qualquer reparação pecuniária, exceto os dias trabalhados até então, se o Contratado incidir em qualquer das faltas arroladas no Regime Jurídico dos Servidores do Município de Presidente Lucena, puníveis com a pena de demissão.

CLÁUSULA SÉTIMA:

O Contratado poderá rescindir o presente contrato, com direito à indenização no valor equivalente à metade da remuneração a que teria direito até o término normal estipulado, quando:

a) não cumprir o Contratante as obrigações do contrato;

b) o Contratante ou seus prepostos praticarem, contra ele, ato lesivo da honra e boa fama;

c) o Contratante ou seus prepostos ofenderem-no fisicamente, salvo em caso de legítima defesa, própria ou de outrem.

CLÁUSULA OITAVA:

É lícito ao Contratante aplicar as penalidades de advertência e suspensão ao Contratado, nos casos e termos previstos na lei municipal que disciplina o regime jurídico dos servidores municipais.

CLÁUSULA NONA:

As situações e casos não expressamente tratados neste contrato regem-se pelo disposto na Lei Municipal n° 807, de 02 de janeiro de 2012, relativos à contratação de serviços temporários.

CLÁUSULA DÉCIMA:

A despesa decorrente da aplicação deste contrato, correrá à conta da seguinte rubrica:

6 SECRET. DA SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

3 FUND. MUN. DA ASSIST. SOCIAL – FMAS

08 Assistência Social 

08.244 Assistência Comunitária 

08.244.0046 Assistência Social em Geral 

08.244.0046.2009 Serviços de Assistência Social

3.3.1.9.0.04.00000000 Contratação por tempo determinado 

Conta nº 65900 (Recurso 1350 - Fundo da Assist. Social)

Conta nº 630400 (Recurso 1303 - Recurso IGDBF)
CLÁUSULA DÉCIMA-PRIMEIRA:

As partes elegem o Foro da Comarca de Ivoti-RS para dirimir eventuais dúvidas emergentes do presente contrato.

 Estando, assim, justos e contratados, lavrou-se o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e forma que, após lido, conferido e achado conforme, vai assinado pelas partes e por duas testemunhas.

Presidente Lucena,

p/Contratante                                                     p/Contratado   

 TESTEMUNHAS:

_______________________CPF n°                                           _______________________CPF n° 

ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA nº 003/2021
Projeto de Lei nº 006, de 02 de fevereiro de 2021.
Estudo da adequação orçamentária e financeira para contratação temporária de um Entrevistador Social, com carga horária semanal de 40 horas, pelo período de 24 meses.

I - IMPACTO ORÇAMENTÁRIO E FINANCEIRO
	Despesa Aumentada
	1º ano – 2021
	2º ano – 2022
	3º ano – 2023

	3.1 – Pessoal e Encargos 
	R$ 20.514,90
	R$ 25.643,63
	R$ 4.308,13

	
	
	
	

	Mecanismo de Compensação
	Não há necessidade de prever um mecanismo de compensação, porque a despesa gerada por esta contratação temporária está contemplada no Orçamento para 2021.

 


O cálculo utilizou como parâmetros:

a) O valor de R$ 1.453,24 como remuneração para o cargo;

b) Prazo de 24 meses para o contrato, com início previsto para o mês de março do ano de 2021;

c) Férias remuneradas com adicional de 1/3 e 13º salário;

d) Alíquota de previdência (INSS) de 21%;

e) Estimativa de revisão anual dos vencimentos e inflação;

II - COMPATIBILIDADE COM PLANO PLURIANUAL
A despesa gerada é compatível com Plano Plurianual para o período de 2018 a 2021, Lei Municipal nº 1.120, de 28 de julho de 2017, e está enquadrada na ação Atendimento de Assistência Social à População, do Programa 0046 – Assistência Social em Geral.

III - COMPATIBILIDADE COM A LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS
A Lei de Diretrizes Orçamentárias para o exercício de 2021, Lei Municipal nº 1.295, de 25 de setembro de 2020, no inciso III do artigo 50, autoriza a contratação por tempo determinado desde que seja demonstrado o seu impacto orçamentário e financeiro, o qual é contemplado pelo presente estudo.

Além disso, a LDO 2021 contempla em seu anexo de Metas Prioritárias a ação e o respectivo programa que suportam a despesa gerada:

- Atendimento de Assistência Social à População, do Programa 0046 – Assistência Social em Geral.

IV - COMPATIBILIDADE COM A LEI DE ORÇAMENTO
O montante da despesa derivada da contratação temporária, objeto do Projeto de Lei nº 006/2021, está contemplada na Lei Municipal nº 1.298, de 09 de dezembro de 2020 (Lei Orçamentária), nas dotações descritas abaixo:

6 SECRET. DA SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

3 FUND. MUN. DA ASSIST. SOCIAL – FMAS

08 Assistência Social 

08.244 Assistência Comunitária 

08.244.0046 Assistência Social em Geral 

08.244.0046.2009 Serviços de Assistência Social

3.3.1.9.0.04.00000000 Contratação por tempo determinado 

Conta nº 65900 (Recurso 1350 - Fundo da Assist. Social)

Conta nº 630400 (Recurso 1303 - Recurso IGDBF)

V - IMPACTO SOBRE A RECEITA CORRENTE LÍQUIDA 
Como já referido no presente estudo, o montante da despesa com pessoal gerado pelo Projeto de Lei está contemplado pelo Orçamento para 2021, representando 0,11% da Receita Corrente Líquida – RCL, que é estimada em R$ 18.386.800,00. 

O quadro que demonstra a projeção dos gastos com pessoal em relação a RCL para 2021, que acompanhou o Projeto de Lei do Orçamento de 2021, evidencia que o comprometimento total com essa categoria de gastos está estimado em 42,17% da RCL, ou seja, abaixo do limite máximo de 54%.

Atualmente, os gastos com pessoal representam 40,05% da RCL, conforme demonstra o quadro abaixo: 

	Receita Corrente Líquida acumulada nos últimos 12 meses – base dezembro/2020
	R$ 17.624.001,30

	Gastos totais com pessoal acumulados nos últimos 12 meses (Executivo)
	R$ 7.057.984,74

	Percentual de comprometimento atual de gastos com pessoal
	40,05%


Presidente Lucena, 02 de fevereiro de 2021.

	Gilmar Führ
 Prefeito Municipal
	 Cesar Alberto Karling

Sec. Fazenda e Planejamento


JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI N° 006, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2021.

O presente Projeto de Lei objetiva autorização para a contratação temporária de 01 (um) Entrevistador Social, pelo prazo de 24 meses. 

A referida contratação é necessária, para buscar a efetiva aplicação dos preceitos da Lei Federal nº 10.836, de 09 de janeiro de 2004, que cria o Programa Bolsa Família, bem como, no Decreto Federal n° 5.209, de 17 de setembro de 2004, que regulamenta o Programa Bolsa Família.

 Ademais, existe no Município, a exigência do Controle Interno de que haja a estrutura mínima para desempenho das funções. Além disso, houve a orientação do Departamento de Assistência Social do Estado, considerando a necessidade constante de atualização dos cadastros do Bolsa Família. Cabe destacar ainda que, Cadastro Único é um instrumento de coleta de dados e informações que objetiva identificar e conhecer a realidade das famílias de baixa renda. O foco deste programa é contribuir com a elaboração de políticas públicas para essas famílias em situação de vulnerabilidade e incluí-las em programas da política de assistência social.

Por fim, ressalta-se que é de conhecimento geral que muitas pessoas se enquadram nos critérios de concessão do benefício e não recebem o auxílio, por falta de orientação, ou mesmo, falta de acesso aos sistemas patrocinados pelo Governo Federal e aplicados em âmbito municipal. Para alcançar o objetivo de identificar as necessidades das famílias de baixa renda, o entrevistador social do Cadastro Único é quem ocupa um papel fundamental, pois é ele o responsável por executar as entrevistas com as famílias

Diante do exposto, Senhores Vereadores, enviamos o Projeto de Lei nº 006/2021, para a devida apreciação e votação, sendo que aguardamos um parecer favorável ao mesmo.
GILMAR FÜHR

      Prefeito Municipal

